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PORTARIA EIS-REN-2023/00002  DE 06 DE JULHO DE 2023
Estabelece o modelo para certificação de inexigibilidade de licenciamento 
ambiental, para obras públicas de infraestrutura, a ser apresentado pelos 
entes municipais aos órgãos de controle e financiadores.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E 
SIMPLIFICAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
 
CONSIDERANDO que a Certidão Municipal de Inexigibilidade (CMI) é o ato administrativo municipal 
vinculado que certifica a inexigibilidade de Licenciamento Ambiental Municipal de um determinado 
empreendimento, de acordo com o artigo 17 do Decreto Rio nº 51.503 de 14 de outubro de 2022;
 
CONSIDERANDO que o requerimento da Certidão Municipal de Inexigibilidade (CMI) é facultativo, 
de acordo com o artigo 17 do Decreto Rio nº 51.503 de 14 de outubro de 2022;
 
CONSIDERANDO que dispensa-se a necessidade de requerimento de CMI nas obras públicas em 
que o agente público contratante ou executor atestar que o empreendimento não apresenta as 
características para o enquadramento ambiental, previstas no item 4, do Anexo I, conforme disposto 
no parágrafo único, do artigo 17 do Decreto Rio nº 51.503 de 14 de outubro de 2022;
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso I do artigo 2º do Decreto RIO nº 52546 de 19 de maio de 
2023, segundo o qual, previamente ao envio ao TCMRJ, o órgão contratante deverá certificar, nos 
autos dos processos administrativos dos projetos, que esses não são enquadráveis para 
licenciamento ambiental, na forma do art. 17, parágrafo único, do Decreto Rio n° 51.503, de 14 de 
outubro de 2022;
 
CONSIDERANDO que os parâmetros de exigibilidade de licenciamento ambiental municipal para o 
caso de obras de infraestrutura estão descritos  no Decreto Rio nº 51.503 de 14 de outubro de 2022;
 
CONSIDERANDO que os servidores municipais gozam de fé pública, e são passíveis de 
responsabilização e sanções administrativas e cíveis por falsidade de informações.
 
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer o modelo para CERTIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL para obras públicas de infraestrutura, a ser apresentado pelos entes municipais aos 
órgãos de controle e financiadores, conforme Anexo Único.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

ANEXO ÚNICO (MODELO)
 



 



(*)Omitido do Diário Oficial nº 77 de 07 de julho de 2023.


